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Resumo  Neste  trabalho  discutem-se  as  implicac¸ões  teórico-metodológicas  do  uso  das  noc¸ões
de indivíduo  e  sujeito  nas  ciências  humanas  e  sociais.  A  partir  dessa  primeira  discussão  se
introduz uma  segunda,  envolvida  desde  o  início,  sobre  o  saber  do  corpo  e  as  suas  relac¸ões  com
a política.  Por  ﬁm,  o  desenvolvimento  das  reﬂexões  leva  a  tocar  na  tensão  entre  o  universal
e o  particular,  nessa  instância  que  se  pode  chamar  cultura  judaico-cristã.A  questão  se  coloca
por sua  relevância  e  contemporaneidade  e  observa-se  que  o  corpo  está  no  centro  da  discussão
política. Essa  discussão  sempre  supõe,  de  um  modo  ou  de  outro,  que  um  saber  do  corpo  se
coloca em  jogo  e  que  tal  saber  está  articulado  com  a  política,  em  sua  dimensão  institucional
ou no  que  diz  respeito  aos  seres  falantes  como  tais,  ou  seja,  os  corpos  falantes.
© 2015  Colégio  Brasileiro  de  Ciências  do  Esporte.  Publicado  por  Elsevier  Editora  Ltda.  Todos  os
direitos reservados.
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Abstract  This  paper  discusses  the  theoretical  and  methodological  implications  of  the  use  of
the notions  of  individual  and  subject  in  the  Human  and  Social  Sciences.  Then  we  introduce  a from  the  beginning,  concerning  the  cognizance  of  the  body  and  its
Finally,  this  reﬂection  approaches  the  universal  and  the  particular
at  can  be  called  Judeo-Christian  culture.  The  issue  arises  for  its
neity,  noting  that  the  body  is  at  the  center  of  political  discussion.Individual;
Subject second discussion,  involved
relations with  the  politics.  
tension  in  this  instance  th
relevance  and  contempora∗ Autor para correspondência.
E-mail: alexfvaz@uol.com.br (A.F. Vaz).
http://dx.doi.org/10.1016/j.rbce.2015.08.014
0101-3289/© 2015 Colégio Brasileiro de Ciências do Esporte. Publicado por Elsevier Editora Ltda. Todos os direitos reservados.
308  R.  Rodríguez,  A.F.  Vaz
This  discussion  always  implies,  in  one  or  another  way,  that  a  knowledge  of  the  body  is  put
into play,  and  that  such  knowledge  is  articulated  in  politics,  in  its  institutional  dimension  or
regarding  to  speaking  beings  as  such,  i.e.  speaking  bodies.
© 2015  Colégio  Brasileiro  de  Ciências  do  Esporte.  Published  by  Elsevier  Editora  Ltda.  All  rights
reserved.
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Conocimiento  del  cuerpo,  de  lo  político  y  la  política:  notas  sobre  individuo  y  sujeto
Resumen  Este  artículo  trata  sobre  las  implicaciones  teórico-metodológicas  del  uso  de  las
nociones  de  individuo  y  sujeto  en  las  ciencias  humanas  y  sociales.  A  partir  de  esa  primera
discusión  se  introduce  una  segunda,  implicada  desde  el  principio,  relativa  al  conocimiento  del
cuerpo y  sus  relaciones  con  la  política.  Por  último,  el  desarrollo  de  las  reﬂexiones  se  acerca  al
tema de  la  tensión  entre  lo  universal  y  lo  particular,  en  esa  instancia  que  puede  llamarse  cultura
judeocristiana.  Esta  cuestión  se  tiene  en  cuenta  por  su  relevancia  y  contemporaneidad,  y  se
considera  que  la  cuestión  del  cuerpo  está  en  el  centro  de  la  discusión  política.  Esa  discusión
siempre supone,  de  un  modo  u  otro,  que  un  conocimiento  del  cuerpo  entra  en  juego  y  que  ese
conocimiento  está  articulado  en  la  política,  en  su  dimensión  institucional  o  en  lo  que  respecta
a los  seres  hablantes  en  cuanto  a  tales,  es  decir,  los  cuerpos  hablantes.
© 2015  Colégio  Brasileiro  de  Ciências  do  Esporte.  Publicado  por  Elsevier  Editora  Ltda.  Todos  los
derechos reservados.
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DEsta  manía  de  la  fraternidad,  dejando  de  lado  el  resto,  la
libertad  y  la  igualdad,  no  es  moco  de  pavo  --  convendría
ver  lo  que  hay  debajo  (Lacan,  2004,  p.  121).
Em  memória  de  Irene  Preobrayensky.
Sujeito  e  indivíduo  são  duas  categorias  estabelecidas
as  ciências  humanas  e  sociais,  de  modo  que  a  seu  redor,
m  um  ou  outro  caso,  diversas  disciplinas  organizam-se
eórica  e  empiricamente.  Na  maior  parte  das  vezes  as
iferenc¸as  que  entre  si  carregam  as  expressões  implicam
‘incomensurabilidade  de  paradigmas’’,  como  reza  a  conhe-
ida  expressão  de  Thomas  Kuhn,  o  que  signiﬁca  que  embora
ossa  se  tratar  de  uma  ‘‘mesma’’  disciplina,  falar  em  indi-
íduo  ou  sujeito  produz,  em  última  instância,  disciplinas
iferentes,  já  que  os  objetos,  tanto  teóricos  quanto  empíri-
os  (inclusive  na  sua  dimensão  fenomênica),  mostrar-se-ão
istintamente.  Quem  vê  um  indivíduo  não  necessariamente
ê  um  sujeito,  quem  vê  um  sujeito  não  vê,  por  si,  um  indi-
íduo.  Um  caso  exemplar  a  ilustrar  a  incomensurabilidade
e  paradigmas  é  a  distância  entre  a  psicologia,  como  disci-
lina  do  conhecimento,  e  a  psicanálise,  como  saber  e  prática
erapêutica.
Mas  a  questão  é  mais  complexa:  há  teorias  do  indivíduo
 há  as  do  sujeito.  Também  encontramos  distâncias  entre  os
ujeitos  antropológico,  sociológico  ou  psicológico,  do  intera-
ionismo  simbólico,  apenas  para  ﬁcar  em  alguns  exemplos,
 o  sujeito  do  desejo.
Nesse  quadro  coloca-se  a  presenc¸a  do  corpo  e,  talvez,  de
m  ‘‘saber  do  corpo’’,  enquanto  o  corpo  é  diferente  do  orga-
ismo,  porque  se  trata  do  corpo  falante  de  seres  falantes,
o  corpo  desejo  e  com  ele  a  fala,  portanto,  é  de  um  saber
ue  se  trata.  Com  ela,  as  dimensões  do  político  e  da  política,
omo  ‘‘lac¸o  social’’  e  ‘‘real  da  história’’,  respectivamente.
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-O  presente  trabalho  procura,  considerando  o  acima
xposto  e  em  caráter  exploratório,  operar  com  as
mplicac¸ões  teórico-metodológicas  do  uso  das  noc¸ões  de
ndivíduo  e  sujeito  nas  relac¸ões entre  saber  do  corpo,  o  polí-
ico  e  a  política.  Com  isso  procura  recolocar  o  problema  da
olítica  e  o  indivíduo  e  as  condic¸ões  de  possibilidade  de  um
 de  outro  no  contemporâneo.
Na  primeira  parte  do  texto,  revisamos  as  inﬂexões
as  humanidades  e das  ciências  sociais,  produto  do  péri-
lo  do  estruturalismo  e  do  chamado  pós-estruturalismo.
a  sequência  introduzimos  alguns  problemas  que  se  apre-
entam  à  relac¸ão entre  corpo  e  política,  a  partir  da
onsiderac¸ão  que  observa  o  judaico-cristianismo  não  só
omo  conjunc¸ão,  mas  como  disjunc¸ão.  Nesse  percurso,
eparamo-nos  com  o  problema  do  universal  e  do  particular,
o  limitado  e  do  ilimitado.  Com  base  nessas  considerac¸ões,
ensamos  a  política  como  uma  questão  de  seres  falantes,
ortanto,  uma  questão  que  não  se  pode  pensar  sem  o  corpo.
oloca-se  então  uma  chave  para  a  distinc¸ão  entre  indiví-
uo  e  sujeito:  a  linguagem  não  é  só  uma  ferramenta  de
omunicac¸ão  entre  indivíduos,  mas,  e  sobretudo,  a  condic¸ão
e  possibilidade  de  que  haja  sujeito.  Desse  modo,  no  ﬁm
xploramos  o  problema  da  relac¸ão entre  vontade  e  política.
rimeiro tempo: de um pós-estruturalismo
‘antiestruturalista’’
epois  da  virada  pós-estruturalista,  o  campo  das  humani-
ades  e  das  ciências  sociais  parece  ter  sido  atravessado
or  uma  marca  da  qual  até  hoje  não  pôde  desvencilhar-se.
s  resultados  são  diversos,  ainda  que  haja  um  pós-
estruturalismo  que  não  se  esquece  do  estruturalismo,  que
uo  e
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nSaber  do  corpo,  do  político  e  da  política:  notas  sobre  indivíd
o  coloca  como  um  momento  imprescindível  da  construc¸ão
teórica,  e  outro  que  o  rechac¸a, considerando-o  a  tal  ponto
obsoleto  que  supõe  que  ele  deveria  ser  esquecido,  ﬁcando
a  breve  impressão  de  não  mais  que  um  gole  amargo  no  per-
curso  das  teorias.  Grande  parte  dos  pensadores  que  continua
a  tradic¸ão que  tem  a  marca  de  Marx  se  coloca  na  primeira
posic¸ão;  um  contingente  importante  de  ‘‘pós-modernos’’  na
segunda.
Como  se  sabe,  não  é  exatamente  a  mesma  coisa  falar  de
Marx  e/ou  de  marxismo.  Um  pouco  menos  reconhecido  é  que
depois  de  1989,  pouco  a  pouco,  o  legado  teórico  de  Marx  viu-
-se  mais  livre  dos  discursos  doutrinários,  mais  distante  dos
usos  justiﬁcadores  nas  disputas  entre  nac¸ões.  Desse  modo,
tem  sido  desde  então  possível  recuperar  a  potência  teórica
e  crítica  de  Marx  e  a  tradic¸ão que  se  desenvolveu  a  par-
tir  dele,  sem  que  isso  signiﬁque  assumir  uma  teleologia  ou
escatologia  política  e  social.  Fundamental  nessa  empreitada
é  considerar  Marx  em  sua  posic¸ão ‘‘entre’’,  conforme  subli-
nha  Balibar  (2006),  no  espac¸o que  é  próprio  da  política:  para
que  ela  encontre  um  território,  é  como  se  o  tempo  tivesse  de
se  abrir  ou  se  distender  para  deixar  lugar  entre  o  passado  e  o
futuro,  para  caracterizar  o  tempo  presente.  Se  Marx  provo-
cou  uma  cesura,  também  o  fez  Freud,  como  mostram,  entre
tantos,  Althusser  e  Reich,  Horkheimer  e  Marcuse:  com  eles
ou  contra  eles,  a  modernidade  ﬁca,  de  certa  forma,  cindida
entre  o  indivíduo  e  o  sujeito,  entre  aquele  que  entende  ser
possível  uma  consciência  de  si  e  aquele  que  se  acha  dividido
e  para  quem  a  consciência  de  si  é  ﬁnalmente  inacessível.
A  questão  parece  ser  der  pouco  interesse  hoje  porque  a  soci-
edade  contemporânea  faz  do  indivíduo  sua  razão  de  ser  e
é  difícil  não  ver  nesse  fato  certo  triunfo  de  uma  tendên-
cia  liberal  ou  neoliberal.1 Se  a  categoria  indivíduo  tornou-se
universal  é  porque  a  economia  política  estabeleceu  o  seu
reinado.  Dito  de  outro  modo,  é  porque  é  por  trás  do  indiví-
duo,  como  potencial  portador  do  dinheiro,  esse  equivalente
geral,  que  se  dissolve  a  singularidade  subjetiva.  Quanto  mais
é  aﬁrmado  o  indivíduo,  maior  a  possibilidade  de  o  dinheiro
ser  o  equivalente  geral  da  sociedade.  O  indivíduo  já  não  é
tanto  o  portador  de  uma  esperanc¸a,  senão  a  possibilidade
da  realizac¸ão  de  uma  expectativa  no  fetiche  universal  não
apenas  da  mercadoria,  mas  do  dinheiro,  fetiche  do  fetiche.
De um universalismo que nunca foi: entre
Moisés e Paulo de Tarso
É  quase  um  clichê  dizer  que  a  nossa  cultura,  a  dos  ociden-
tais,  é  judaico-cristã.  É  quase  um  lugar  comum  repetir  que
para  nos  libertarmos  dessa  heranc¸a precisamos  enterrá-la.
Mas  não  é  tão  claro,  e  muito  menos  simples,  ter  certeza
do  que  queremos  nos  libertar.  Trata-se  de  uma  libertac¸ão
política?  Ética?  Ou  talvez  epistêmica?  Talvez  nessa  última
estejam  incluídas  as  outras,  toda  vez  que  se  aceite  que  é  um
saber  (sua  forma  e  conteúdo)  que  está  na  base  da  política  e
1 Balibar (2006) destaca a importância da noc¸ão de tendência em
Marx: com essa palavra se indica a contradic¸ão própria à luta de
classes. Porém deve ser sublinhado, uma vez mais, que isso não se
vincula diretamente à composic¸ão imaginária das classes sociais,
senão que é apenas (e sobretudo) uma chave de leitura do social
em termos de sintoma (Cf. Zˇizˇek, 2003).
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a  ética.  Dito  de  outra  forma:  a política  e  a  ética  são  inte-
igíveis  por  causa  de  um  saber.  Voltaremos  a esse  aspecto
o  problema  mais  adiante.  De  qualquer  maneira,  tratare-
os  a  heranc¸a judaico-cristã  como  ‘‘espac¸o  discursivo’’,
onforme  a  leitura  de  Jean-Claude  Milner  (2012),  segundo
 qual  o  discurso  é  aquilo  que  determina  a  forma  de  um
ínculo  social.
A importância  desse  espac¸o discursivo  é  tal  que,  segundo
ilner  (2012, p.  83),  só  com  ele  é  possível  falar,  na  moder-
idade,  de  prazer  sexual, já  que  essa  expressão  ou  fórmula
ão  fora  usada,  por  exemplo,  entre  os  gregos.  Mas  talvez
 mais  importante  seja  seu  vínculo  imediato  e  correlato
 ideia  de  ressurreic¸ão  dos  corpos,  fundamento  do  cristi-
nismo,  pelo  menos  segundo  a  via  inaugurada  por  Paulo  de
arso.
Problematizar  a  relac¸ão entre  sexualidade  e  corpo  é
undamental  na  discussão  das  implicac¸ões  políticas  (e  éti-
as)  de  uma  primazia  teórica  do  indivíduo  ou  do  sujeito,
mplicac¸ões  que  são,  em  última  instância,  epistêmicas,
specialmente  se  ‘‘sexualidade’’  é  tomada  como  um
‘quase-transcendental’’:  uma  noc¸ão  fundamental,  tanto
as  suas  consequências  teóricas  quanto  em  sua  efetividade
rática  para  a  constituic¸ão  de  um  saber  moderno  do  corpo,
rticulando  trabalho,  vida  e  linguagem.  Ou  seja:  uma  lei-
ura  do  saber  moderno  do  corpo  que  faz  encontrar  Foucault
2003)  com  Freud.
E  Lacan:  não  há  quase-transcendentais,  senão  de  modo
maginário  (Milner,  2012).  Com  isso,  introduz-se  outra
uestão-chave,  a dos  universais.  De  acordo  com  Milner,  ela
empre  está  em  relac¸ão com  uma  questão  da  língua:  ‘‘La
ramática  de  la  palabra  todo’’ (Milner,  2012,  p.  49).  Não  há
exualidade  sem  língua  e  a  inscric¸ão  nesse  registro  depende
a  articulac¸ão  entre  o  universal  e  o  não  universal,  do  todo
 do  não  todo. De  acordo  com  Milner  (2007), o  todo  tem
uas  ﬁguras,  uma  que  supõe  um  limite  e  outra  o ilimitado
não  todo). Essas  ﬁguras,  em  relac¸ão com  a  func¸ão  fálica,
eterminam  a  inscric¸ão do  sujeito  como  homem  ou  mulher.
imitado  não  quer  dizer  ﬁnito,  assim  como  ilimitado  tam-
ouco  é  o  mesmo  que  inﬁnito  (Milner,  2007,  p.  21).  Seguindo
s  pegadas  de  Lacan,  Milner  dirá  que  o  universal  deve  ser
ensado  na  oposic¸ão do  limitado  ao  ilimitado.  Para  a  ques-
ão  do  político  e  da  política  isso  é  fundamental:  o  uso,  os
sos,  da  palavra  todo, da  palavra  todos, inclusive  da  pala-
ra  todas, para  referir-se  aos  seres  falantes.  A  sociedade
oderna,  diz  Milner,  tem  a  vocac¸ão de  abarcar  a  terra  inteira
 a  totalidade  dos  entes.  Por  isso,  há  um  problema  político
a  questão  do  todo  e  do  não  todo:
En  contraste  con  las  sociedades  que  la  precedieron  en  la
historia,  la  sociedad  moderna  pertenece  al  régimen  de  lo
ilimitado.  No  sólo  nadie  existente  debe  ni  puede  consti-
tuir  en  ella  limite  o excepción,  sino  que,  desde  ahora,  la
función  de  la  sociedad  incluye  entre  sus  variables  posi-
bles  al  ente  que  sea,  humano  o no  humano,  animado  o
inanimado.  No  existe  nada  ni  nadie  respecto  del  cual  la
función  cese  de  producir  sentido.  No  existe  nada  ni  nadie
que  produzca  suspensión  de  la  sociedad  (Milner,  2007,
p.  24).Uma  arqueologia  do  moderno  é,  segundo  Milner,  uma
rqueologia  do  ilimitado.  Por  isso  trabalho,  vida  e  lingua-
em  funcionam  como  ilimitados:  não  há  pessoa  ou  coisa
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ue  não  se  inscreva  neles  (Milner,  2007,  p.  26).  Com  o  deﬁ-
hamento  dos  universais  --  o  Homem  é  talvez  o  principal
niversal  moderno  --,  desaparece  o  limite.  Podemos  supor
ue  o  esmagamento  da  Lei  contribui  para  o  ilimitado.  Se  o
omem  foi  ﬁgura  do  limite,  o  Pai  igualmente  o  foi.  Nessa
irada,  o  transcendente  sai  da  metafísica  e  chega  à  socie-
ade  e  uma  consequência  política  pode  ser  anotada:  sem
deia,  à  política  só  resta  ser  gestão  do  ilimitado,  seja  ele
hamado  educac¸ão,  dispositivo  de  sexualidade  ou  governa-
entalidade.  A  tensão  do  todo  e  do  não  todo, a  articulac¸ão
ntre  eles,  é  um  elemento  fundamental  para  a  política,
esde  Aristóteles.  Não  é  a  mesma  coisa  ir  do  ‘‘todo  homem’’
 ‘‘algum  homem’’  que  o  inverso,  assim  como  tampouco  são
 mesmo  ‘‘todos  os  homens’’  e  ‘‘alguns  homens’’  (Milner,
007).
Podemos  voltar  agora  à  questão  da  tradic¸ão judaico-
cristã  para,  em  primeiro  lugar,  mencionar  que  segundo
aulo  de  Tarso  todos  os  homens  pecaram  em  um  só  e  é  em
ão  redimir-se  (Adão  e  Jesus,  respectivamente).  Segundo
ilner  (2007),  nessa  operac¸ão,  que  é  lógica  e  que  pretende
rticular  o  Antigo  Testamento  com  o  que  logo  será  o  Novo,
rganizam-se  o  ‘‘todos’’  e  o  ‘‘uno’’.  Operac¸ão  lógica,  mas
ambém  política;  ﬁnalmente,  teológico-política.  Contudo,
e  Aristóteles  a  Paulo  de  Tarso  conserva-se  algo  determi-
ante:  o  todos  político  é  um  todo  limitado  (Milner,  2007,
.  37).2
A  enunciac¸ão  ‘‘judaico-cristã’’  apresenta-se  como
unc¸ão,  mas  na  verdade  é  disjunc¸ão:  o  hífen  não  está
omente  para  sublinhar  continuidade,  mas  descontinuidade.
ara  que  o  cristianismo  tivesse  sucesso,  foi  preciso  uma
esura  com  a  tradic¸ão judaica,  que  ao  tempo  da  suposta
essurreic¸ão  de  Jesus  já  se  iniciara  havia  13  ou  14  séculos,
e  estivermos  de  acordo  que  a  instituic¸ão  do  judaísmo  foi
bra  de  Moisés.3 A  cesura  é  obra  de  Paulo  de  Tarso.
O  que  temos  entre  nós  é  um  conteúdo  que  via  tradic¸ão ou
istoriograﬁa  herdamos  de  Moisés  e  Paulo,  que  pode,  con-
eúdo,  sedimentar-se  no  inconsciente  se,  com  Freud  (1984),
ceitarmos  que  essa  estrutura,  sendo  da  ordem  do  sujeito,
ão  pertence  ao  indivíduo,  mas  à  História.4 Entre  Moisés  e
aulo,  no  hiato  judaico-cristão,  sobrevive  a  questão  da  Lei
 da  liberdade.  Se  a  hipótese  freudiana  do  inconsciente  é
erdadeira  e,  ainda  mais,  se  o  sujeito  lacaniano  é  levado
 sério,  então  a  libertac¸ão  do  judaísmo-cristianismo  não
 simplesmente  uma  questão  de  vontade,  de  uma  consci-
ncia  enunciadora,  assim  como  tampouco  é  para  o  Marx,
egundo  o  qual  são  os  Homens  que  fazem  sua  própria  histó-
ia,  mas  não  simplesmente  como  querem,  mas  na  moldura,
m  movimento,  das  condic¸ões  objetivas  do  próprio  tempo.
Paulo  de  Tarso  bem  poderia  ter  dito:  um  fantasma  atra-
essa  o  Oriente,  o  fantasma  do  universalismo.  E  o  fantasma
em  poderia  ser  o  arrependimento  do  silêncio  perante  o
scárnio  sofrido  por  Estêvão  e  sua  morte.  Nesse  cenário,
ratava-se  de  Saulo,  o  homem  que  cuidava  das  vestes  das
2 A contradic¸ão estrutural contemporânea situa-se entre a socie-
ade (ilimitada) e a política (o todo limitado) de modo que a ideia
e democracia vacila entre o social e o político.
3 Cf. Freud (1984) e a Bíblia (2011).
4 Para sermos ﬁéis ao texto de Freud (1984, p. 191): ‘‘De por sí, el
ontenido del inconsciente es ya colectivo, es patrimonio universal
e la Humanidad’’.R.  Rodríguez,  A.F.  Vaz
alsas  testemunhas  que  apedrejavam  Estevão  (Hechos  7:58).
sse  fato  é  pedra  angular  das  condic¸ões  de  possibilidade  da
greja,  melhor  dizendo,  condic¸ão  de  possibilidade  de  uma
ipótese  fundamental  para  a  teologia,  segundo  a  qual  a
greja  existe  porque  o  Cristo  não  foi  reconhecido  como  o
essias  pela  tradic¸ão judaica.  Para  além  da  validade  ou  não
a  hipótese,  o  problema  teológico  persiste  e,  com  ele,  o
roblema  político.5
Qual  foi  o  ‘‘erro’’  de  Estêvão?  Falar  contra  Moisés  e
ontra  a  Lei  (Hechos  6:8-14).  Esse  aspecto  é  importante,
ma  vez  que  o  universalismo  de  Paulo  não  é  baseado  na
ei,  mas  na  grac¸a.  A  oposic¸ão de  Paulo  à  Lei  relaciona-se
o  fato  de  que  ela  ‘‘objetiva’’  a  salvac¸ão,  tirando  desse
odo  a  potência  da  ‘‘gratuidade  do  acontecimento-Cristo’’
Badiou,  2009,  p.  89).  Na  oposic¸ão grac¸a-Lei  também  se  põe
m  jogo  outro  importante  elemento:  a rejeic¸ão  ao  conheci-
ento.  De  acordo  com  Badiou  (2009,  p.  99),  grac¸a ‘‘signiﬁca
ue  o  pensamento  não  pode  dar  explicac¸ão  integral  da
ecolocac¸ão  brutal,  no  sujeito,  da  via  da  vida,  ou  seja,
a  conjunc¸ão  reencontrada  do  pensamento  e  do  fazer’’.
ma  letra  mudou  tudo.  E  uma  viagem,  como  a  de  Jerusalém
 Damasco,  de  onde  saiu  o  fariseu  Saulo  e  chegou  o  cristão
aulo.  A partir  desse  momento,  a  predicac¸ão  de  Paulo  é  para
alar  de  Jesus,  o  Messias  (Hechos  9:20).
Jean-Claude  Milner  (2012,  p.  46-48)  destaca  alguns  para-
oxos  do  discurso  de  Paulo  de  Tarso:
a.  Nossa  língua  está  atravessada  pela  passagem  do  grego
(cuja  relac¸ão com  o  hebraico  se  deu  durante  séculos)  ao
latim.  Importa,  por  exemplo,  a  diferenc¸a  entre  o  todo
de  Aristóteles,  que  parte  do  todo  e  nele  absorve  a  mul-
tiplicidade,  e  o  todo  dos  modernos,  no  interior  do  qual
se  pensa  a  passagem  da  multiplicidade  à  unidade;
.  Paulo  de  Tarso  funda  ‘‘la  universalidad  del  cristianismo
en  la  antinomia  de  una  multiplicidad  y  una  singulari-
dad’’  (Milner,  2012, p.  47).6 Singularidade,  não  unidade,
é  a  multiplicidade  de  todos  frente  à  singularidade  de
Cristo.  Esse  é,  segundo  Milner,  o  paradoxo  do  univer-
sal  cristão:  ‘‘orque  unidos  a  Cristo  Jesús,  todos  ustedes
son  uno  solo’’  (Gl.  3:28).  Esse  paradoxo  depende  de  algo
impossível  de  ser  pensado  na  ﬁlosoﬁa  dos  gregos,  porque
o  universal  depende  da  ressurreic¸ão  de  Cristo.  A  ﬁlo-
soﬁa  dos  gregos  trata  do  caminho  possível  para  chegar
ao  universal,  enquanto  o  universal  paulino  se  aﬁrma  no
impossível.
Mas,  para  o  problema  da  relac¸ão entre  saber  do
corpo  e  política,  talvez  o  mais  importante  seja  que
na  secularizac¸ão  do  universal  os  modernos  podem
considerá-lo  sem  passar  por  Cristo.  Nesse  caso,  com  base
na  ‘‘hipótese  Schmitt’’  (todos  os  conceptos  fundamen-
tais  do  Estado  são  conceitos  teológicos  secularizados),
é  possível  dizer:  os  conceitos  da  política  moderna  são
conceitos  teológicos  secularizados.  O  problema  contem-
porâneo  é  que  a  política,  no  seu  desdobramento  como
gestão,  abandona  a  questão  da  incomensurabilidade  (por
se  tratar  de  alguém  que  fala)  e  trata  o  universal  desde
o  ponto  de  vista  da  estatística.  A  política,  como  forma
da  vida  pública,  é  reduzida  à  racionalidade  instrumental
5 A hipótese pertence a Erich Peterson (cf. Agamben, 2008).
6 Traduc¸ão nossa.
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Tarso  é  a  condic¸ão de  possibilidade  de  uma  ﬁlosoﬁa  cristã,
embora  expresse  também  o  obstáculo  mais  importante  paraSaber  do  corpo,  do  político  e  da  política:  notas  sobre  indivíd
dos  números,  da  corrida  eleitoral  e  dos  dados  ﬁnancistas
que  mais  encobrem  do  que  traduzem  a  economia  --  que,
por  sua  vez,  suplanta  a  própria  política  e  faz  eclipsar  o
espac¸o  público.  Com  isso,  a  ideia  de  universal  perde  toda
a  sua  potência,  tanto  ﬁlosóﬁca  quanto  política,  além  de
conservar  ou  não  a  diferenc¸a  entre  o  todo  limitado  e  o
todo  ilimitado.  Isso  se  dá  porque  o  que  interessa  à  polí-
tica  como  gestão  é  a  multiplicidade  dos  corpos  e  sua
organizac¸ão  em  termos  de  populac¸ão,  eﬁcácia  social  do
governo,  e  não  da  presenc¸a do  público  como  sujeito  que
articula  seu  ser  falante  em  torno  de  uma  Ideia.
c.  Porque  a  política  é  não  mais  que  a  política  dos  seres
falantes,  que  estão  submetidos  à  contingência  inﬁnita
dos  corpos,  a  modernidade  soube  desde  sempre  que  o
principal  dispositivo  em  jogo  é  a  sexualidade.
d.  Mas  também  se  trata  do  monoteísmo  da  religião  mosaica,
fundado  por  Moisés  em  confronto  com  o  monoteísmo
cristão,  embora  aqui  nos  deparemos  com  o  problema
da  Trindade,  este  aspecto  do  cristianismo  que  ofere-
ceu  à  teologia  não  poucas  diﬁculdades.  Essa  questão  é
extremamente  complexa,  mas  apenas  para  indicar  alguns
elementos,  podemos  lembrar  que,  como  sugere  Agamben
(2008),  na  ﬁligrana  da  discussão  teológica  sempre  esteve
a  questão  política:  se  Deus  é  Um  ou  Trino  é,  para  além
do  propriamente  teológico,  um  problema  que  envolvia  os
fundamentos  da  Monarquia  e  do  Império  Romano  ou  da
Poliarquia.  Uma  ‘‘soluc¸ão’’  teológica  e  política  procu-
rada  pelo  cristianismo  foi  a  possibilidade  de  articulac¸ão
entre  a  Trindade  como  uma  única  sustância:  Deus  uni-
trino.
Pode-se  facilmente  observar  que  não  é  fácil  a  crítica  a
algo  que  se  enuncia,  tão  facilmente,  nas  duas  palavras  sepa-
radas  por  um  hífen:  judeu-cristão.  A  cultura  contemporânea
e  a  política  dependem  muito  mais  dessa  disjunc¸ão  do  que  à
primeira  vista  parece.
Política, corpo e linguagem
A  política  indica  um  fato:  ‘‘Los  sujetos  pueden  ser  agru-
pados  por  un  jirón  de  lengua.  Por  eso  no  hay  política  más
que  para  los  seres  hablantes’’  (Milner,  1999,  p.  81).  Desse
modo,  a  política  está  atravessada  pela  incomensurabili-
dade  própria  de  toda  fala  (Milner,  2012,  p.  167).  Trata-se
da  relac¸ão sexualidade-corpo-política:  ‘‘Los  seres  hablantes
hablan  porque  son  inconmensurables;  son  inconmensurables
porque  tienen  cuerpos;  hablan  porque  tienen  cuerpos;  los
cuerpos  son  inconmensurables  porque  hablan’’.  A  política
tem,  nessa  abordagem  teórico-conceitual,  uma  func¸ão  dis-
cursiva  especíﬁca:  ‘‘Ser  un  habla  que  contiene  el  nombre
que  concentra  en  sí  la  inconmensurabilidad’’  (Milner,  2012,
p.  168).  Por  ser  dos  seres  falantes,  a  política  nasce  de  uma
experiência  da  falta.
A  política  é  algo  que  acontece  tanto  dentro  quanto
fora  das  ﬁguras  institucionais,  de  forma  que  embora  possa
desdobrar-se  sobre  elas  ou  nelas  encontrar  seu  desdobra-
mento,  a  política  excede  o  Estado.  Se  a  política  fosse
sinônimo  de  representac¸ão, então  a  ela  só  restaria  ser  uma
questão  do  imaginário.  Articulada  à  representac¸ão, e  não
no  acontecimento  (ou  na  representac¸ão do  acontecimento),
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 política  deriva  na  gestão  da  necessidade.  Uma  política
contecimental  só  é  possível  no  limite  do  Estado.
A  política  não  pode,  portanto,  ser  uma  questão  exclusiva
o  Estado.  Na  melhor  das  hipóteses,  ele  é  um  instrumento
a  política.  De  acordo  com  Badiou,  a  política  entra  na  his-
ória  só  se  há  acontecimento;  sem  ele,  só  haverá  história
o  Estado  (Badiou,  2009, p.  27).  O  Estado  poderá  articular
nstitucionalmente  um  acontecimento,  mas,  como  aconteci-
ento,  a  política  não  pode  ser  dirigida,  planejada,  colocada
os  dispositivos  governamentais  ou  nos  aparatos  ideológi-
os.  Uma  vez  mais,  a  política  não  pode  ser  confundida  com
estão,  que  não  é  senão  uma  face  da  primazia  da  economia.
olíticas do indivíduo: simulacros
e  acontecimento
 problema  contemporâneo,  a  despeito  dos  individualismos
últiplos,  parece  ser,  mais  uma  vez,  o  universalismo,  ou  a
egitimidade  de  tal  ideia  ou  possibilidade.  O  diagnóstico  de
adiou  (2007)  é  que  já  não  há  ‘‘nós’’.
O  indivíduo  não  seria  possível,  para  além  do  empírico
uantiﬁcável,  sem  as  ﬁlosoﬁas  da  consciência  e  o  corres-
ondente  privilégio  da  vontade  no  processo  de  aﬁrmac¸ão
goica.  Para  que  o  indivíduo  se  viabilize  subjetivamente,
 necessária  a  presenc¸a da  vontade  de  aﬁrmac¸ão  do  eu,
ﬁrmac¸ão  que  remete  a  uma  identidade  e  que,  como  tal,
o  menos  para  os  modernos,  encontra  na  consciência  o
eu  modelo.  Isso  se  dá  especialmente  no  que  se  denomina
‘consciência  de  si’’,  sempre  que  tal  expressão  é  empre-
ada  vulgarmente.  Na  contramão  de  Marx,  os  modernos
oluntaristas  aﬁrmam,  como  sugere  Balibar  (2006),  que  é
 consciência  o  que  determina  o  ser  social.  Mas  o  problema
a  vontade,  que  não  será  tratado  aqui,  mas  pode  ser  men-
ionado,  é  fundamental.  Hannah  Arendt  aﬁrma  que  não  é
ossível  ocupar-se  da  atividade  da  vontade  sem  abordar,  ao
esmo  tempo,  o problema  da  liberdade  (Arendt,  2010,  p.
33).  A  referência  é  importante  por  duas  razões:  por  um
ado  porque  a  vontade  entendida  como  faculdade,  desco-
hecida  pela  Antiguidade  Grega,  foi  descoberta  por  Paulo
e  Tarso,  quer  dizer,  ela  tem  uma  origem  teológica  mais  do
ue  ﬁlosóﬁca  (Arendt,  2010);  por  outro  porque  a  questão  da
iberdade,  talvez  uma  invenc¸ão moderna,  se  transforma  em
have  da  política,  sobretudo  levando-se  em  conta  a  invenc¸ão
o  social,  essa  positividade  que  emerge  nas  revoluc¸ões,  na
rticulac¸ão  entre  feudalismo  e  capitalismo.7
Desse  modo,  podemos  colocar  um  terceiro  elemento:  o
ue  a  liberdade  moderna  põe  em  jogo  é,  em  relac¸ão a  uma
ontade  e  a  uma  consciência,  o  problema  do  universalismo.
elo  menos  a  partir  das  revoluc¸ões.  Assim,  com  Liberdade,
gualdade  e  fraternidade, é  atualizado  o  discurso  de  Moisés
,  com  ele,  especialmente,  o  de  Paulo  de  Tarso.  Para  Badiou
2009),  Paulo  de  Tarso  é  um  antiﬁlósofo,  não  só  porque
espreza  a  ﬁlosoﬁa,  senão,  sobretudo,  porque  o  seu  dis-
urso  se  apoia  na  grac¸a  de  um  acontecimento  e  na  negac¸ão
o  conhecimento.  Contudo,  Arendt  sublinha  que  Paulo  dessa  ﬁlosoﬁa:  ‘‘La  maniﬁesta  contradicción  entre  un  Dios
7 Sobre a noc¸ão de ‘‘invenc¸ão do social’’, cf. Donzelot (2007).
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mnisciente  y  todopoderoso  y  lo  que  Agustín  denominó  más
arde  el  carácter  ‘monstruoso’  de  la  Voluntad’’  (Arendt,
010,  p.  303).  De  qualquer  forma,  é  importante  des-
acar  uma  referência  a  Leo  Strauss  (1987), que  separa
adicalmente  teologia  e  ﬁlosoﬁa,  duas  raízes  em  conﬂito
ue  marcam  o  desenvolvimento  da  civilizac¸ão  ocidental.
egundo  Strauss  (1987,  p.  50),  a  ﬁlosoﬁa  grega  ‘‘aﬁrma  la
rimacía  del  pensamiento,  de  la  palabra,  mientras  que  la
iblia  aﬁrma  la  primacía  del  acto’’.  Mas  a  política,  que  não
ode  prescindir  do  pensamento,  é  uma  questão  fundamen-
almente  de  atos.
 modo de encerramento
e  a  política  tem  a  ver  com  a  sexualidade,  isso  tem  valor
iferente  para  as  categorias  indivíduo  e  sujeito.  Na  polí-
ica  do  indivíduo,  sexualidade  é  uma  questão  imaginária  que
emete  a  práticas:  o  indivíduo,  diz  Badiou  (2010,  p.  120),
debe  ver  reconocido  su  derecho  a  ‘‘vivir  su  sexualidad’’.
Las  otras  libertades  se  seguirán  necesariamente.  Y  es  ver-
dad  que  se  siguen,  si  entendemos  toda  libertad  desde
el  punto  de  vista  del  modelo  que  adopta  respecto  del
sexo:  la  no  prohibición  de  los  usos  que  un  individuo  puede
hacer,  en  privado,  del  cuerpo  que  lo  inscribe  en  el  mundo.
Já  para  a  categoria  sujeito,  ao  contrário,  a  ideia  de  liber-
ade  não  se  relaciona  com  a  vida  (zoé)  dos  corpos.  Liberdade
,  segundo  Badiou  (2010,  p.  121),  ‘‘una  categoría  de  la
ovedad  intelectual,  no  dentro  de,  sino  más  allá  de  la  vida
rdinaria’’.  Poderíamos  pensar  a  palavra  liberdade  como
ma  ‘‘palavra-amo’’:  desse  modo,  ela  geraria  estabilida-
es,  univocidades  e  harmonias.  Mas  a  palavra  liberdade,  do
onto  de  vista  subjetivo,  é  e  não  é  esse  lac¸o  que  pretende
marrar  os  dispersantes.  Do  ponto  de  vista  imaginário,  ela
;  até  pode-se  aceitar  que  como  conceito  político  ela  teve
ainda  tem?)  efetividade  prática.  Mas  a  sua  verdadeira  eﬁcá-
ia  está  quando  se  refere  ao  real  do  sujeito  e  o  desejo:  esse
 o  ‘‘dispersante  radical’’  (Milner,  1999,  p.  91).  De  acordo
om  Milner,  as  liberdades  formais  tratam  do  empírico  das
omunidades;  tratam  do  plural  porque  têm  a  ver  com  as
ropriedades  sensíveis  dos  indivíduos  múltiplos:  ‘‘Se  habla
quí  del  tejido  de  la  Realidad  y  de  libertades  articuladas  en
,  que  no  dispersan,  pero  hacen  consistir  todo  Lazo’’  (Milner,
999,  p.  92).8 Assim  é  que  as  comunidades  podem  exercer
s  suas  reivindicac¸ões,  de  modo  geral  dentro  do  dispositivo
o  direito,  especialmente  aquele  em  cuja  ﬁligrana  pode-se
er  a  questão  da  vida.
Não  é  difícil  confundir  a  liberdade  como  o  real  do  sujeito
 o  seu  desejo  com  as  liberdades  do  indivíduo.  Por  isso
ambém  não  é  difícil  confundir  uma  reviravolta  real  com
 conquista  de  direitos  institucionalmente  representáveis,
m  sujeito  desejante  com  um  sujeito  domado,  em  palavras
e  Milner.  Esse  seria  o  segredo  das  sociedades  burguesas:
puesto  que  no  pretenden  sólo  garantizar  las  liberta-
des,  sino  que  sostienen  no  poder  lograrlo  legítimamente
más  que  fundadas  en  un  advenimiento  real  de  la  Liber-
tad,  se  dedican  a  convertir  siempre,  con  destino  a  las
8 ‘‘I’’ representa Imaginário no ternário lacaniano do RSI (Real,
imbólico, Imaginário).
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imaginaciones  confundidas,  los  homónimos  en  sinónimos
(Milner,  1999, p.  96).
Por  outro  lado,  a  política  moderna  pode  ser  lida  como
ma  articulac¸ão  discursiva  entre  o  Pai  da  lei  judaica,  o  Filó-
ofo  e  o  fundador  da  Igreja:  Moisés,  Aristóteles  e  Paulo  de
arso.  Na  política  contemporânea,  a  soberania  alcanc¸a o
ndivíduo  de  uma  forma  que  realiza  o  mandato  moderno
o  mesmo  tempo  em  que  inverte  o mandato  divino:  já  não
 o  Homem  a  imagem  e  semelhanc¸a  de  Deus,  mas  Deus  a
magem  e  semelhanc¸a  da  vontade  do  indivíduo.  Parece  que,
isando  ser  livres  ou  na  procura  de  fazer  vigorar  a  Liber-
ade,  queremos  abolir  todos  os  fantasmas,  do  mesmo  modo
ue  a crianc¸a quer  abolir  o  medo  fechando  os  olhos,  dizendo
ão  somos  mais  judaico-cristãos,  não  somos  mais  ociden-
ais.  Trata-se  também  da  inversão  do  que  aﬁrmou  Marx:  a
onsciência  determina  o  ser  social.
Mas  a  questão  não  se  deixa  encerrar  tão  facilmente.  Se  a
deia  do  ‘‘ﬁm  da  história’’  foi  causa  de  tanta  controvérsia,
specialmente  pelo  anúncio  de  Francis  Fukuyama  (1992),
 mera  possibilidade  de  anunciar  ou  enunciar  o  ‘‘ﬁm  da
olítica’’  deve  mobilizar  o  denso  aparato  conceitual  que
e  inscreve  na  longa  tradic¸ão que  deu  forma  à  cultura  no
cidente.  Os  movimentos  sociais  e  os  partidos  políticos  pre-
isam  de  classiﬁcac¸ões,  mas  não  podem  reduzir-se  a  elas,
ampouco  renunciar  às  ideias  e  ao  logos.  Essas  renúncias
eriam  signos  do  declínio  da  política.
De  qualquer  forma,  parece  que  enquanto  houver  seres
alantes  haverá  política  e  enquanto  há  política  o  real  da
istória  não  se  deixa  capturar  pelos  dispositivos  de  governa-
entalidade.
Mas  talvez  ainda  seja  necessária  uma  distinc¸ão,  que  ﬁnal-
ente  é  política,  para  o  saber  do  corpo:  saber-fazer,  saber
m  falta  e  impossível  saber.  Quer  dizer,  um  saber  que  se
sgota  no  imaginário,  desejo  puro  de  as  coisas  fazerem  sen-
ido;  um  saber  que  não  se  sabe,  um  saber  em  falta,  o  locus
ropriamente  político  do  sujeito,  e  um  impossível  saber,
eal,  que  sempre  coloca  em  xeque  a  política,  enquanto  os
eres  falantes  se  deparem  com  o  fato  concreto  da  multipli-
idade  e  de  viverem  juntos.
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